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Ìermo de Permissão de Uso ne 009/2019
Concorrência ne 007/2018
Processo nc 835794/2018 Legodo nr 3374lZOLg

TERMo DE pERtv,tssÃo DE uso REMUNERADA" DE ÁREA
LocALtzADA Nas otptuoÊuct{s DA FATEC ARAIAe|JARA,
otsflNAoa À rxptonlçÃo oE sEtv,ços DE cANrtNA EscoLAR,
EM QUE COMPARECE O CEEIrEPS - CENTRO ESTADUAL DE
nuceçÃo tEcNolóctcA ,IAULA souzA, NA euALtDÃDE oE
IERMIÍENTE, t ornóeto !r',NaHâNETE BAR E REsfAaJRANtE
LTDA, NA qUALIDADE DE pERmtsstoNÁRto.

oo, ti\ dias do mês \Ar, Ë I do ano de 2019, na Cidâde dc São paulo - Sp,
COMPATECEM dE UM IAdO O CENTRO ESTADUAI DE EDUCAçÃO TECNOLóGICA "PAUIÂ SOUZA'" AUtArquiA
de regime espccial, nos termos do artiBo 15 da Leì Estadual ne 952, dê 30.01.76, criado pelo Decrcto-lei de
06.10.69, sito Rua dos Andradas, l.4o - 8âiíro santa tfigênia - são paulo/sp, cNpl ne 62.923,257/0001-0g,
lnscrição Estadual lsenta, neste ato representado por suâ Diretora-Superintendente Professora Lduto M.J.
Logonó, R c. ne 7 '715 675-4, doravante designado pERMTTENTE, e, de outro lado, a empresa DERóBro
LANCHoNETE, BAR E RESTAURANTE trDA, com sede na Avenìda são paulo, 126, cEp 14goi.-060,
Araraquara/SP, inscrita no cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Éazenda sob o ne
07.619 7 4Iloool-02, doravante designada PERMlssloNÁRlO, neste âro, representada por seu pÍoprìctáíio,
Senhor EDMTR DERósto tÚNton, n.G. ne 15.320.720-3 c c. p.F. ne 071.329,96g.1g, e pelos mesmos foi dito,
na presença das testemunhâs ao final consignâdâs, que, em fâce dâ âdjudicação efetuada na Concorrência
nr oo7l2oL8, confornte despacho exarado a fls. 255 do Processo licitatório fi aSslg4lzotg legado np
337412018, ajusÌam, pelô prcscnte, a outorga de peímissão de uso rcmunerada de bem público estaduât,
que será regida pela Lei fcderal ns 8.666/93 c, no que couber, pcla Lei estadual ne 6.5q4/Bg, aplicando-se,
aìnda, as disposiçõcs da Resolução sDEcl Ne t2, de 28-3-2oL4, mediântc as seguintes ctáusulas e
condições:

clÁusun pRrrurrna

DO OBJETO

Constitui objeto dcste termo â outorga de permissão de uso remunerada de área destinada à exploração
dc serviços de CANTINA ESCOLAR, siruada nâs dependências da FATEC ARARAqUARA, RUA pRECtD[
SCARPINO MAR'IIM, 1,25 - ID. SANTA CLARA - ARARAQUARA/SP - CEP 14811-380 . TÊ1, (],6) 3339-7841, ,
conforme memorial descritivo constante do Anexo I do EditJl de ConcoÌrência ne OO7/ZO1B, da propostâ
apresentada pelo PERMlSsloNÁRlo, do presente instrumento, bem como dos demals documentos
const3ntes do Processo n! 835794lZOLB tegado ne 3374/2018
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pARÁGRAFO PRIMEIRO - O local destinado à CANTINA ESCOLAR encontra-se devidamente
indicado c descrito no Anexo I a que sc refere o coput desta clár-rsr.rla.

pnnÁeRnfo 5É6UNDO - A instãlação da CANTINA ESCOLAR deverá estar co cluída, pelo
pe RfU tSStOnÁntO, no prazo de 15 (qulnzel dias, a contar da assinatura deste termo, a partìr do qual o
mencionado cstabelecimento deveaá cstar funcionando íegulârmente, atendendo o corpo discente,
docentc c demais pessoos eventualmente visitantes dâ mencionada FATEC.

pnnÁenafO fERCEIRO - A c^NTINA ESCoLAR deverá funcionar cie segunda a sexta feira, no
horário das 07h00 às 22h00 horas.

PARÁGRAFO QUARTO - O PERMtSStONÁRtO se obriga a abrir a CANT|NA ESCOLAR, fora do
horário estabelecido no parágrafo terceiro, bem como aos finais dc semana, por ocasiãô dos eventos que
forem promovidos nas dcpendências da FATEC ARARAQUARA, a critério do pERMtTENTE, ou ainda quando
por este solicitâdo, desde que tais eventos e solicitações lhe sejam comunicados com antecedência mínima
de 72 (setenta c duas horas).

PARÁGRAFo QUINTO - correrão por conta do PERMISSIONÁRto rodos os custos decorrcntes
da instsloção e funcionamento da CANTINA EscoLAR, abrangendo, denÍe outros itens, equipamentos,
mobiliário, utensílios, encargos prcvidenciários, Ìrabalhistas, Íiscais, seguros, alvará de funcionamento e
quaisquer outras despesas ìnerentes à atividade excrcida, ressalvado o contido na parte finaldo item 1.2 da
cláusula segunda, referente às despesâs de luz.

crÁuSUr-A SEGUNDA - DAs oBRtGAçÕrS r nespoNsestLlDADEs Do pERMtSStONÁRto:

Ao PIRMl55lONÁRlO, âlém das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste
instrumento e seus anexos, bem como daquelas estabelecidâs em lei, cabe:

1) Manter durantê toda a vigência desÌe Lermo, cm compatibilidade com as demais obrìgações
assumidas, todas as condições de hâbìlitação e qualificação exigldas na licitação indicada no
preâmbulo deste teímo;

2) Manteí no local dc funcionamenÌo da CANTINA EscoLAR representânte autorizado/preposto,
cíêdènciâdo por escrito junto ao PERMITENTE, para receber instruções, acompanhar as vistoriâs
eíetuadas a tíÌulo de íiscalizâção e prcstar os esclarecimentos que lhe forem solicitados;

3) Providenciar o licenciamento para o funcionamento da CANTINA ESCOLAR, respo nsa biliza ndo-se pclo
pagâmcnto de taxas, emolumentos e quaisquèÍ outras despesas que recaiam sobre a atìvidade
cxercida;

4) cumprir a legislação e posturas clo Município e as disposições legais estaduais e federais que digam
respeito âo funcionâmento da CANTINA ÊSCOLARj

5) Afixar, em local visÍvel, o(s) documento(s) relativos à autorização de funcionamento da CANTINA
ESCOLÂR;

6) fncaminhâr cópia autenticada do(s) documento(s) relatlvos à autorização de funcionamento da
CANTINA ESCOLAR;

W!aW.ítfjs.sp.gov. br
R(la d05 AndradAs, 1.,10 , Sanra itioônia . O1Z08.OOO , São t)arrl(ì . Sp . Tct.: (11) 3324.3300
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7) Promover, scm qualquer ônu$ para o pERMTTENTE, c após prévia aprovação por parte deste de
respectìvo projeto, a instalação dos equipâmentos, mobiliério e utensílìos adequados e necessários ao
funciortarnento da CANTINA ESCoLAR e ao atendimento dô corpo discente, docente e demais pessoas
cventualmente visitantes da mencionada FATEC, bens esses que serão retirados, por ele -pfnvtsstONÁnto -' quândo do cncerramento do prazo de vigência da permìssão de uso;

8) Utilizar somêntc materiais de âlta qualidade;

9) Msnter em perfeitâs condições de uso e higienc as instalações, equipamentos, móveis e utensílios que
di8am respeito à prestação dos servìços de CANTTNA ESCOLAR;

10) Arcar com as despesas rcferentes ao consumo de telefone e demais custos inerehtes à atividade
excrcida, com exccção das despesas dc luz que estarão abrangidas no valor da retribuição mensãl
devida ao PERM ITENTE;

11) ldentificar todos os equipanrento e mobiliário de sua propriedãde, de forma a não serem confundidos
com similares pertenccntes ao pERMITENIE ou a terceiros;

1.2) Providenciar, sem qualqurer ônus para o pERlvlrENTE, a manutenção prcventiva e corretiva dos
equipamentos, materiais c mobiliário, promovcndo a sua substitulção, quando necessáíio;

13) Providenciar, durante os trabalhos de manutenção corretiva, a substituição temporárìa do
èquipamento, moterial ou mobiliário afetado, de forma a não prejudicar o atendimento dos
frcquentadores da CANTTNA ESCOLAR;

14) Responder integralmente pelos serviços oferecidos, inclusive por aqueles que, em virtude de culpa ou
dolo, sejam eventualmente prestados íora do padrão de qriâlidade cxigido ou em desacordo com ês
condições ora ajustadas, ficando o pERMITENTE isento de qualquer respo nsa bilida dc, seja a que título
fo r:

15) lnformar à área de segurança do PERMITFNTE os nomes e funçõcs dos seus empregados que estarão
atuando nas depcndências da CANTTNA E5COLAR;

16) cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço observe os rcgulamentos disciplinares, cle
segurânça c de higiene existente no local de trabalho, bem como as exi8ências emanadas da ClpA
(comissão interna de Prevcnção de Acidentes) e, principalmentc, as contidas nâ legislação em vigor
que rege a matéria;

17) Mantcr a discipÍina entre seus empregados, aos quais será expressamente vcdado fumar e consumrr
bebida alcoólica nas dependências da FATEC ARAiAQUARA;

18) Afastar imediatamenÌe das dcpendências qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja
presença venha a ser considerada inadequada pelô pERlúlrENTE, prorrovendo a sua imediata
substituição;

19) Manterpessoal ha bilitado, u nìfo rm iza do n u m só pad rão, devldâ mente ide ntificad o através de cr3ch ás; (

... 3!.Lz
www.cps.sp.ç1ov. br
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20) lnstruir os scus empregâdos quanto à prevenção de incêndios nas áreas do pERN4ITENTE;

21) Orientar e possibilitar aos seus cmpregados condições de trabalho de forma a evitar risco de acidentes,
responsabilizahdo-sc pe lo curÍìprimento dos encargos trabalhistas, p revide nciá rios, fiscais e quaisquer
outros incidentes sobre a atividâdc exercida;

22) Responder pela disciplìna dos seus funcionários, zelândo para que mantenham o devido respeito e
cortcsia no Lrãto com os colegas de trabalho c corpo discente, docente e demais pessoas
evcntualmente visitantes que vcnlìam a frequentar a CANTINA ESCOLAR;

23) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

24) Rcsponsabilizar-se por eventuais pârarisaçõcs das atividades, por pârte dos scus empregados,
garântindo a continuidade dos serviços sem repâsse de qualquer ônus ao pERMITENTE;

25) Evitar â circulação desnecessária de seus empregados íor1 ria área que lhes for destinada;

26) Assumir toda â rês po nsa bilidâde e tomar as medidas necessáriâs ao atendimento dos seus
empre8ados âcidentados ou acometidos de mal súbito durante o trabalho;

27) Encaminhar prontamenÌe âo PERIVIITENTE relatório informando a ocorrência de ãrldcnte de trabalhq,
fazendo constar o nome do funcionário, tipo de acidente e procedimento adotado;

28) Assegurar lìvre êcesso à fiscalização do PERMITÊNTE e atender a eventuais exigências relacionâdas ao
objeto do presente termo, no prâzo que lhe for estabelecido, bem como fornecer às informações e
dados que lhe forcm solicitados;

29) Atender prontamente as rcclamações sobre seus serviços;

30) Responder pelos danos ou prejuízos causados ro PERMITENTE ou terceiros, decoírentcs de dolo oq
culpa de seu preposto e/ou cmpregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizâção ou acompanhâmcnto feito pelô pERMITENTE;

3l) Dar ciência imediata e por escrito ao PERMITENTE de qualquer anormâlidadc que verificar durante o
funrionamento da CANTTNA ESCOLAR;

32) Programar o rccebimento dos scus fornecedorcs para horário que não prejudiquc o atendimento dos
frequentâdorcs da CANTTNA ÉSCOLAR;

33) Acornpanlìâr e mantcr os fornecedores de produtos e materiais na área destlnadâ ao íespectivo
recebitnento;

34) Praticar preços compativeis com os do mercado;

35) Afixar em locâl visível a tabelo dc preços dos produtos e servìços;

36) Devolver a área objeto da permissão no mesmo estado crn que a recebeu;

www.cps.Gp.qov.bf
R'.ì dos Andfndâs, l.40 . Snrì(iì ItigêDra . 0t20g-OOO . SSo trd.Ío . Sp. Têl,i (11) 3324,3300
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C!ÁUSUtA TERCEIRA - DAs oSRIGAçõEs E REsPoNSABITIoAD€s Do PERMITENTE:

O PERMITENTf; obriga-se a:

1) Possibilitar aos técnicos e empÍegados do PERMlssloNÁRlo âcesso às áreas que digam respeito aos
scrviços de CANTINA ESCOLAR, observadas as normâs de segurança interna;

2) Prestàr aos empregacios do PERMISSI0NÁRlo as informações c csclarecimentos eventr.ralmentc
solìcitados, relaÌivos ao funcionamento da CANTINA ESCOLAR;

3) Exercer a Íiscalização dos serviços de CANTINA ESCOI R, por intermédio de comissão ou servidor
designado para tal finalidade, na conformidade dâ cláusulâ quaÍta.

CúUSUTA QUARTA - DA FIscALIzAçÃo:

O PERMITENTE cxcrcerá a fiscalização dos serviços de C^NTINA ESCOLAR, por intermédio de
comissão ou servidor designado para tal finalìdade, mediante vistorias periódicas e extÍaordÍnárias, com
vista â verificar o atendimenÌo regulâr e adequado, dentre outros, dOS scguintes itens:

í ) Qualidade, higiene e conservação dos produtos oÍerecidos;

2) Pontuâlìdadc no cumprimento dos horários fixados;

3) Estado dos equipamentos e utensÍlios utilizados na prestação dos servìços dc GANTINÂ ESCoLAR;

4) Quantidade e qualificâção dos funcionários do pERM|SSIONÁRIO;

PARÁGRAFO PRIMEIRo - A reâlìzação das vistorias deverá seí registrada no livro diário e as
anotsções pertinentes deveíão ser rubricadas pelos prepostos do pERMITENTE e do pERMlssloNÁRlo.

PARÁGRAFo SEGUNDO -'A comissão ou servldoÍ incumbido da fiscalização dos serviços de
CANTINA ESCOLAR comunicará o gcstoÍ do contrâto, no âmbito administrêtivo, as eventuâis ìrregularidades
constatadas paía as providôncias pertinentes-

ctÁusutA qurNTA- DA RETRtBUtçÃo MENsAT DEVTDA pEto pERMtsstoNÁRto E Do sEU

REA.IUSTE:

0 PERMISSIONÁRIO deposìtaré mensalmente, na conta ne \OOA7Z-2, aberta em nome do
PERMITENI'Ê no Eanco do 8râsil 5.A,, agência ne 1897-X, a quantia de R$ 1.630,00 (mil seiscentos e tÌtnte
reals), â titulo de retribuição pecuniária pela peÍmlssõo de uso da área destinada à CANTINA EscoLAR.

PARÁGRAFO PR|MEIRO - O primeìío paBamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da assinatura do presenÌe termo de permissão de uso, c, os demais, em iguar dia dos meses
subsequcntes.

PARÁGRAFo sEGUNDo - Havendo âtraso no pagamento, sobre o varor devido incidirá
correçâo monetária, (calculada pcla uFEsp), bern corro juros moratórios, nos termos do artigo 395 do

www.(:ps, sp.qov.bf
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Código Civil, iuros esses à taxa de 0,5% (mcio por cento) ao mês, calculados pro,rato tempore, em relação
ao atraso verificado, nos termos do Decreto Estadual ne 32.117, de 10 de agosto de 1990.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da reÌribuição nrensal será reajustado a cada período de 1.2

(dozc) meses, contado da data de assinaÌura do teÍmo dc permissão de uso, mediante a aplicação do lpc-
FIPE, da Fundação de Pesquisas Econômicas, ou outro índice que vier a ser adotado pelo Estado de são
Paulo

pARÁGRAFO qUARTO - A dcmora na insralação e início do funcionamenro da CANTINA
EscoLAR não isentará o PERMlssloNÁRlO do pagamento do valor dcvido a título de retribuição mensat, no
prazo e condições indicadós nesta cláusula, sem prejuÍzo das sanções cabíveis na espécie;

ctÁUsurA sExrA - DA vtcÊNcta:

o presente termo de permissão de uso teró vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir
da data da sua assinatura;

pnnÁcnlfo PRIMEIRO - Â presente permissão de uso será reavâliada a cada 12 (doze)
meses, contados a partir da data da suâ assinâtura, reconhecendo-se à PERMITENTE o direito de revoga-la,
caso não mais subsistam os motivos que justificaram a sua outorgâ; or-r por qualqucr outra razão, ela não
mais atenda à conveniência e oportunidadc deste CEETEPS.

PARÁGRAFO SEGUNOO - A revogação da permissão, tìos moldes descritos no item 10.6., não
gerará à PERMISSTONÁRIA direiro â qualqucr espécie de indênizâção.

cúusun sÉttrun - oas slruçõrs pARA o cAso DE tNADtMpt-EMENTo;

A inexecução totâl ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados neste insr.rumento, sujeitará o PERMlSSloNÁRlo, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
rcsponsabilidade cìvil e criminal, às penâlldâdes de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendìdãs como aquelas que não âcarretarem
prejuÍzos significativos ao objeto da contratação;

b) Mtrlta:
b.1.) Moratória de 1% (um por cento) por diô de atraso, injustificado, sobre o

valor mensalda permissão de uso;
Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial de obrigação assumida;
Suspènsão de licitar e impedlmento de contratar com o CEETEpS pelo prazo de ate
dois ânos;
Declaração de inìdoneidade para licitar ou contratar com a Administroção públìca

dlretâ c indireta do Estâdo de São pâulo por até 05 (cinco) anos, cnquanto
perdurarem os motìvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
rcabilitação perânte a própria sutorìdade que aplicou a penalidade, que será
concedidâ sempre que a PERM|SSIONÁR|A ressarciÍ a PERMITÉNTE pelos prejuízos
causados;

Ê172

c)

d)

e)
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pnnÁcnAfO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer das penalidades previsrâs Íeâlizâr-se-á cm
proccsso adtnitristrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimenÌo
previsto na Lei ns 8.666, de 1.993, c, subsidiariamente, na Lei Estadual ne 6.544, de 1999.

PARAGRAFO SEGUNDO - A âutoridade compctcnte, na aplicação das sanções, levará em
consideÍação a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado
à PERMITENTE, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa deverá scr rccolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dlas, a

contar da data do recebimenLo dã comunicação enviada pela PERMISSIONÁRIA.

PARÁGRAFO qUARTO - As sanções multas previstas no caput desta cláusula poderão ser
impostâs junÌamente, garantìdo o cxcrcício de prévia defesa e, quândo aplicadas, devem ser registradas no
CAUFESP c nos demais sistemas de informação pertinentes.

PARÁGRAFo qUINTO - As multas são a utônomês e a aplicâção de uma não exclui a outras, e,
o seu pâgâmento, não exime o PERMISSIONÁR|O da res po nsa bilidadê por perdas e danos decorrentes das
infrâções cometidas, nem impedirá que o PERMITENTE revogue â permissão de uso ou imponha as dcmais
sanções que se mostrarem cabíveis na espécie.

cLAúsurA otrAVA - DA GARANTTA DE ExEcUçÃo coNTRATUAT:

Para fiel cumprimento de todas as obrigaçoes contratueis assumidas, a C0NTRATADA prestou
garantia sob a modâlidade dc depósito em dinheiro, no valor de RS 978,00 (novecentos e setenta e oito
reais), corrcspondente a 5% (cinco por cento), do valor da permissão de uso para 12 (doze) meses, em
conformidade com o disposto no 3rtigo 56 dâ Lei ns 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMÉlnO - A Sarantia assegurará, qualquer que seja a modâlidade escolhida, o
pagamento de:

L Prejuízo advindo do não cumpÍlmento do objcto do Contrato e do não adimplemento das
demais obrigâções nele prcvistas;

ll, PÍejuÍzos cãusâdos à PERMITÉNÌ6 ou a terceiro duranÌe a execução do contrato;
lll. Multas moratórias, punitivas e compensâtóriâs âpllcâdas pela PERMITENTÉ à

PERMIssIONÁRIA.

PARAGRAFO SEGUNDO -. A garantia deverá vìgorar por prazo equivâlente ao de vigêncìa do
Conìrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A coberÌu ra prevista no parágrafo prìmciro desta cláusula abrangerá
todos os fatos ocoíridos durante a vigênciâ do contrato, ainda que o sinistro seja comunicado
pela PERMITENÌE após a superação do teÍmo final dc vigência do Contrato.

PARÁGRAFO qUARTO - Se â pERMISSIONÁR|A optar pela modalidade seguro-garantia, das
condições cspeciais ds respectlvâ apólicc deverá constar disposição expressâ, estìpulando a

responsabilidade da seguradora pcla cobertura de todos os eventos dcscritos no parágrafo primeÍro desta
cláusula, observâdo o dìsposto no parágrafo terceiro.

www.cps, sp.g.Jv,bf
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PARAGRAFO qUINTO - Caso â apólice não seja emitida de foíma a atender à exigência
prevista no parágrafô anterior, a PERMISSIONÁRlA poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora
emitente da apólice, atestando quc o seguro-garântìa apresentado é suficiente para a coberturâ dc todos
os evêntos descritos no parágraÍo primeiro dcsta cláusula, observado o disposto no parágrafo terceiro.

PARÁGRAFo sExro - No caso de alteração do vâlor do contrato, a garantia deverá ser
readequada nas mesmas condìções.

PARÁGRAFo sÉTrMo - se o vâroí da Barantis for utirizado rotar ou parciârmente em
pagamento de qualquer obrigação, e não rescindido o contrârio, a pERMlssloNÁRlA obrìga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cincol dias úteis, contados da dâtâ em que Íor notificâdâ.

PARÁGRAFo oITAVO - Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções dc
respo nsr bilidadcs que não âs seguintes:

| - Caso Íortuito ou força maior;
ll -Desçumprimento dâs obri8ações pelâ PERlMlssloNÁRlA decorrcntes de atos ou fatos

imputáveis exclusivamente à PERM ITENTE,

PAnÁenlfo NoNO - Após â afcrição do cumprimento integral de lodàs as obrigações
contÍatuais, será considerada exÌinta â garantia com a devolução da apólice, cârta fiança ou autorizâção
pa ra o levanIamsnto de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamcnte,
conforme dispõe o ç4e do artiBo 56 da Lei federel ne 8.666/1993.

clÁusur* lronra - DA REVocAçÃo:
A violação pelo pERlvllSSloNÁRlo das obrigações e condições estabelecidas neste termo

acarretaré a revogação de plcno direito da prescnte permissão de uso, independentemente de interpelaç5o
ou notificação, judicial ou extrajudicial, sem prejuÍzo das sanções previstâs na cláusula sétima.

cLÁusurA DEctMA - oe crssÃo ou rnnrusrcnÊructA oos DtREtros r osntcnçõrs
CONTRÁTUAIS:

É defeso ao PERMISSIONÁR|O ceder or-r transferir, toÌal ou parcialmente, os direitos e
obrigações estipulados no presênte tcrmo.

elLz
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cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DAs Drsrosrçõrs flNAts:

Fica ajustado, aindâ quc:

| - Consideram-se pârtes ìntegrantes do prcsente termo de permissão, como se nele
estivessem transcriÌos:

a) O Editâlda Concorrência ne OO7l2e!8 e seus anexos;
b) A PROPOSTA apresentâdâ pclo pERMtSStONÁRlO; e
c) A Resolução SDECTI Ne 12, de 28-3-2014.

ll - Aplicam-se às omissões deste termo de permissão as disposições dâ Lei federal ne
a 666/93, dõ Lci estâdual np 6.544/a9, no que coubcr, e as demals disposições regulamentares aplicáveis à
espécie.

lll - Para diÍimir quaisquer questões decorrentes destc termo de permissão de uso, não
resolvìdas na esferâ administíativa, será competenÌe o foro da Comarca da câpital do Estado de São paulo,

E, por estarem o PERMITENTE e peRMtsstoltÁRto devidamcnte ajustados e de acordo, foi
lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e Íormâ que, lido e achado conformc, vai
por elcs assinado para que produzâ todos os efeitos direito, na presenç3 das tcstemunhas abâixo
identificadas:

PERMrssroNÁRtA

-ì>

RA M. I
Diretorá Superinte

NIOR

Proprietério

TESTEMUNHAS:

Nome: . ,_. ...i,rÌi11,.!

íì6 no :aí ,/trçç,'.'í'Ìt6,liïlliÏ:ìl: ' '

rt',* * 
(ì.,;l;,',,r,- 

),t.".ruor"'----l-- -[--
RG nQ 1., iJ Ìt", /Ì I \ ' di. ..,,
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Resolução SDECTI Nc 12, de 28.3-2014. ( + l

Dispõe sobre a aplicação da penaìidade de multa prcvista nas Leis Íederais ns 8.666, de z1 de junho de 1993
c n! 1.0 520, de 17 de julho de 2002, e na Lci estadual ne 6.s44, dc 22 de novembro de 19g9, no âmbito da
Secretariâ de Desenvolvimento Econômico, Ciênciâ, TecnoloBia e lnovação

o sEcRErÁRro DE DESENvoLVtMENTo EcoNôMrco, ctÊltctn, TÊcNoLoGtA r tNovAçÃo, com
fundamento no disposto no artigo 3e do Decrero ne 31.138, de 09 de janeiro de 1990, RESOLVE:

Art. l'ç. Na apllcação das mulÌas prevìstas nos ârtigos 79, 80 e 81, inciso ll, dâ Lei Estadual ne 6.544, de 22,
de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso , da Lei Federal ne 8.666, de 21, de junho de 1993, e no
ârtigo 7e da Lei Federãl ns 10.520, de 17, de julho de zoo2, serão obscÍvadas as disposições dcsta
Resolução,

Art 2e. A recusa injustificadâ do adjudicatário em âssìnar o contrato, aceitar ou rctirar o instrumentô
equivàlentc dentío do Prazo estabelecido pelâ Administração, carâcteriza o descumprimento total da
obrigação assumÍda, sujeitando-o à aplicação de multa, na foíma estâbelecìda no artigo 5e destâ Resolução.

Art. 3e o âtraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
obscÍvado o seguinte:
| - em se Ìratando dc compras ou de prcstação de serviços não contínuos:
a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de aÌraso, calculados
sobre o valor global do contrato;
b) para atrasos s!rpcriores a 30 (trinta) dìas: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobrc o valor global do contrato;
ll- em se tratando de execução de obras ou de servìços de engenhariâ:
a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reâts): multa de 0,2% (dois décimos por cento)
por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;
b) parâ contratos com valor dê RS 100.000,01 (cem mit rcais e um centavo) até RS 5OO.0OO,OO (quinhentos
mil reais): multa de 0,3% (trôs décimo! por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valoÍ dâ obrigação
contratual não crrmprida; e
c) pêra conkátos com valor de igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo): multa
de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor diário do contrato;
lll'èm se tratando de serviços contínuos; multa de 3O% (trinta por cento) por dia de inexecução, calculaclos
sobre o valor diário do contrato,
5 le. o valor das mult3s prcvistas neste aítigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por ccnto) do saldo
írinanccìro ainda não realìzado do contrâto.
5 2e- A multa pelo 3tÍâso injustificado na execução do objeto do contrato será câlculâda a partir do píimeiro
dia útil seguinÌe àqucle em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art. 4e. A inexccução parciaÍ do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte:
| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
ll- cm se tratando dc execução de obras ou serviços de cngenharia ou de scrviços contínuog:
a) para conlratos com valor de até lis 1OO.OO0,O0 (ccm mil reais): multa de 30% (rrinra por cento) incidente
sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

K,
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b) para contratos çom valor de RS 100.000,01 (cem mil rêâis e um centavo) até RS s00.000,00 (quinhcntos
mil reâis): multa de 20% (vintê por cento) incidenÌe sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
c) para contratos com valor igual ou superioÍ â RS 5oo,00o,ol. (quinhentos mil rcais e um cenÌavo): multa
de 10% (dez poÍ cctlto) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrâto;
lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vintc por cento) poí dia de inexecução, calculados
sobrc o valor diário do contrato.

Art. 5e. A irìexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinr.ei
| - em se tratândo de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contíato;
ll- em se tratando de execução dc obras ou serviços de engcnharia ou de serviços contínuos:
a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multâ de 20% (vinte por cento) incidentc
sobre o valor global do contrato;
b) para contratos com valor de Rs 100.000,01 (cem mit reaìs c um centavo) aÌé Rs 50o,()0o,oo (quinhentos
mil reais): multa de 15% (qulnze por cento) incidente sobre o valor global do contrato;
c) para conÌratos com valor igual ou superior a Rs 5oo.ooo,01 (quinhentos mil reais e um centavo): multa
de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato,

Art.6-0. configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa, o
adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.
s1.9. Recèbida a defesa, a aÌrtoridade competente deverá se manifesÌar motivadamcnte sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade, dando
ciôncia inequÍvoca ao adjudicatário orr contratado.
ç 2e A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário oficial do Estado e deverá
conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamênto e a data a parÌir da qual o valor da multa sofrerá
corÍeção mone[ária.
I 3t. o adjudicatárìo ou o conÌratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser apresentado
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do reccbimento da notificação.
5 4e. A decisão do recurso scrá publicada no Diárìo OÍicial do Estado, sem prejuízo da notificação do
adjudicatário orr contratado.

Art. 7e. Ao término do regular processo administrativo, gârantidos o contraditório e a ampla defesa, a multa
aplicada será dcscontadâ da garantia do respectivo contratado.
5 1e. se a multa aplicadâ for superior ao valor da garantia prestâda, alóm da perda desta, o contratado
responderá por sua complementação, medìante descontos nos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração até sua total quitação.

5 2t. lnexistlndo pagamentos a serem rcalizados, o contíatado recolherá o valor ao coÍre público estadual,
na Íorma prevista na legislação em vigor.
5 3e. Decorrido o prazo estabelecido sem ô pagamento da multa aplìcada serão adotadas as providências
pertincntes voltadas à sua cobrança judicial.

Art.8e. As multas de que trata esta Resolução serão aplicâdas sem prejuízo dâ cominação das demais
sânçõcs administrâtivas previstas na Lei Federal ne 8.666, dc 1993, na Lei Federal ne 1o.szo, de 2002 c na
Lei Estadual 6.544, de 7989.

Art 9t. os editais de licitação devcrão fazer menção expressa às normas estabelecidâs ncsta Resolução,
cujo texto devcré integrâr os rcspectivos edltais e contratos, na forma de anexo-
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Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantcs de proccdimcntos

de dispensa ou dc incxigibilidadc dc licitação.

Art. 11. Ësta Rcsolução cntrará cm vigor na data da sua publicação, ticando rcvogeda a ResoluçËio SCTDE -

1, de zz de fevereiío de 1994.
( * ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção l, páginas, L76 e 7L7, com incorreções no
original.
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